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RESUMO 
 

Este artigo, apresenta informações relativas a pesquisa apoiada pelo FAP/UNIARP, destacando-
se do uso da tecnologia RPA (Aeronave Remotamente Pilotada) ou Drone, como ferramenta 
voltada a gestão territorial, ao que tange as análises de ocupação de risco. Com o uso de 
técnicas advindas da topografia e do sensoriamento remoto, procurou-se estudar uma área 
passível de alagamento, denominada de “Don Porquito”, localizada as margens do Rio do Peixe, 
paralela à rua Tiradentes, Vila Paraíso, cidade de Caçador, estado de Santa Catarina. Para tanto, 
a partir do planejamento de voo, foram capturadas as imagens pelo Drone, onde foram 
processadas obtendo-se as curvas de nível, contendo as cotas necessárias para caracterizar a 
área de estudo, frente a identificação das declividades analisadas a partir do lançamento de 
perfis transversais. Concluindo-se, observa-se a ocorrência de declividades entorno de 2%, 
caracterizando a área como passível a inundação, o que aponta a necessidade da análise 
criteriosa da permissividade de uso de ocupação urbana, frente as características territoriais de 
risco a desastres naturais. 
 
Palavras-chave: RPA (Aeronave Remotamente Pilotada), ocupação de risco, Rio do Peixe, 
Caçador, Santa Catarina. 
 
ABSTRACT 
 

This summary presents information related to research supported by FAP / UNIARP, 
highlighting the use of RPA (Remote Piloted Aircraft) or Drone technology, as a tool aimed at 
territorial management, regarding risk occupation analyzes. Using techniques from topography 
and remote sensing, we sought to study an area that could be flooded, called “Don Porquito”, 
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located on the banks of the Rio do Peixe, parallel to Tiradentes street, Vila Paraíso, city of 
Caçador, Santa Catarina state. For that, from the flight planning, the images were captured by 
the Drone, where they were processed obtaining a contour map, containing the necessary 
levels to characterize the study area, in view of the identification of the slopes analyzed from 
the launch of cross profiles. In conclusion, it is observed the occurrence of slopes around 2%, 
characterizing the area as susceptible to flooding, which points to the need for a careful analysis 
of the permissiveness of using urban occupation, in view of the territorial characteristics of risk 
to natural disasters. 
 
Keywords: RPA (Remotely Piloted Aircraft), risk occupation, Rio do Peixe, Caçador, Santa 

Catarina. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este artigo trata a respeito do uso da tecnologia RPA (Aeronave Remotamente Pilotada) 

ou Drone, como ferramenta voltada a gestão territorial, ao que tange as análises de ocupação 

de risco, relacionando-as a Engenharia Civil a partir da Topografia e ao Sensoriamento 

Remoto(SR) propriamente dito. Sabe-se que, cada vez mais os produtos provenientes de SR são 

necessários como ferramenta de apoio para a gestão territorial, gestão ambiental e gestão de 

riscos ou desastres naturais; quando cada vez mais há registros de ocorrências destes no 

território brasileiro. 

Tem-se que, a qualidade dos produtos resultantes provenientes de um VANT, ou seja, 

imagens digitais georreferenciadas, dependem da metodologia empregada, tanto na etapa de 

planejamento de voo, execução dos levantamentos aéreos, bem como no processamento das 

imagens adquiridas. Neste sentido, buscou-se analisar uma área passível de alagamento, 

projetando e executando alguns vôos na região, a fim de produzir um mapeamento do local, 

obtendo-se a característica topográfica altimétrica da área levantada, para subsidiar as análises 

pertinentes quanto ao potencial de risco de inundação (desastre natural), no contexto 

territorial. 

Este estudo visa caracterizar uma área as margens do Rio do Peixe, paralela à rua 

Tiradentes, Vila Paraíso, cidade de Caçador, estado de Santa Catarina, denominada de “Don 

Porquito”. 

Esta área situa-se entre os paralelos 26°47’5.10”S e meridianos 51°0’55.29”O. 
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A região descrita, está inserida na zona de interesse ambiental ZIA1, e na zona especial 

de interesse social ZEIS1 de acordo com a lei complementar 168/2010, possuindo uma área de 

31.406 m², com perímetro de 781 metros. 

A área de estudo localiza-se na bacia do Rio do Peixe, o qual atravessa todo o município 

de Caçador, SC. A escolha da área foi devida a esta apresentar sérios problemas de enchentes 

e inundações provenientes das precipitações.  

 

Figura 1: Mapa de localização da área de estudo na cidade de Caçador, SC, a partir de imagem 

Google Earth. 

 

Fonte: Google Earth, 2020. 

  



111 

 
Ignis | Caçador | v.9 | n.2 | p. 108-128 | mai./ago. 2020 

Figura 2: Área problema 9 – Cibrazem e Margens do Rio do Peixe 

 

Fonte: PMSB. Mapas de áreas passiveis de inundações (2014 p.240) 

 

Na Figura 02, pode-se identificar a região denominada como “Don Porquito”, situada na 

rua Tiradentes. Os inúmeros problemas apontados pela população atingida nessa localidade, 

relacionados as cheias do Rio do Peixe. Destacando-se que, somente 5% da população do 

município conta com serviços de esgotamento sanitário para tratamento dos efluentes. 

Outro ponto relevante, é a drenagem urbana e o manejo das águas pluviais, pois com o 

aumento significativo de inundações, erosão do solo e contaminação das águas, estão 

relacionados muitas vezes com os efeitos causados pela urbanização acentuada. A medida com 

que as cidades crescem, os problemas relacionados a impactos pluviais também se agravam, o 

que não é diferente no município de Caçador-SC, pois a medida em que a cidade cresce, se 

evidencia a necessidade do controle do uso e ocupação do solo com a releitura e atualização 

do plano diretor vigente, através de análises técnicas criteriosa e o mapeamento de áreas de 

ocupação urbana com fatores de risco.  
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MATERIAL E MÉTODOS 

 

Para a realização do imageamento aéreo utilizou-se como equipamento, uma aeronave 

remotamente pilotada com sensores remotos embarcados, o RPA DJI Phantom 3 Standard, 

multirotor, resolução de imagens da câmera Sony EXMOR 1/2.3”, com resolução de 12 mega 

pixels, distância focal f/2.8, campo visada de 94° e, GSD (Ground Sample Distance) de 3cm.  

Esta pesquisa tem como foco uma área de estudo pré-definida no município de 

Caçador, caracterizando-a como estudo de caso. Neste sentido, Gil (2008) explicita que o 

estudo de caso consiste no estudo profundo e exaustivo de um objetivo ou poucos objetos, de 

maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento. 

Sendo assim, para o desenvolvimento do conhecimento acadêmico propõe-se trabalhar 

o aspecto da topografia como nível do terreno, curva de nível, declividade do terreno, 

ocupação de risco, análise de indicativo de deslizamentos ou de inundação, com base em dados 

de sensoriamento remoto, proveniente do processamento de imagem RPA e o Modelo Digital 

de Elevação (MDE). 

Caracterizando-a como uma pesquisa descritiva, quanto as características do 

zoneamento do uso do solo, segundo Plano Diretor do Município de Caçador, bem como as 

características frente as diretrizes segundo o Código Florestal Brasileiro da área pesquisada, 

contrapondo-se as características de elevação, declividade e ocupação do terreno.  

Assim como uma pesquisa quantitativa, ao buscar o cálculo das declividades da área de 

estudo, medida de distâncias para fundamentar as análises pertinentes frente as diretrizes 

legais de uso e ocupação do solo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Através do objetivo geral proposto neste projeto de iniciação científica, observou-se o 

potencial das novas tecnologias de sensoriamento remoto RPA, nas atividades relacionadas a 

Engenharia Civil.  

O conhecimento adquirido no decorrer desta pesquisa confirmou sua potencialidade na 

aplicação profissional, destacando-se as tecnologias de sensoriamento remoto, como uma 

ferramenta de apoio as análises, planejamento e gestão para resolução de problemas de 

engenharia e áreas afins. 
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Este projeto de iniciação científica vem corroborar com a formação na área da 

Engenharia Civil, com o desenvolvimento do perfil e das competências, estabelecidas para o 

egresso de cursos de graduação em Engenharia, visando à atuação em campos da área e 

correlatos, em conformidade com o Associação Brasileira Mantenedoras de Ensino Superior 

(ABMES, 2019), podendo atender entre outras, as seguintes características: 

Ter visão holística e humanista, ser crítico, reflexivo, criativo, cooperativo e ético e com 

forte formação técnica; estar apto a pesquisar, desenvolver, adaptar e utilizar novas 

tecnologias, com atuação inovadora e empreendedora; ser capaz de reconhecer as 

necessidades dos usuários, formulando e analisando questões e resolvendo, de forma criativa, 

problemas de Engenharia; adotar perspectivas multidisciplinares e transdisciplinares em sua 

prática; atuar com isenção e comprometimento com a responsabilidade social e o 

desenvolvimento sustentável; ser capaz de utilizar técnicas adequadas de observação, 

compreensão, registro e análise das necessidades dos usuários e de seus contextos sociais, 

culturais, legais, ambientais e econômicos; formular, de maneira ampla e sistêmica, questões 

de engenharia, considerando o usuário e seu contexto, concebendo soluções criativas, bem 

como o uso de técnicas adequadas; analisar e compreender os fenômenos físicos por meio de 

modelos simbólicos, físicos e outros, verificados e validados por experimentação: ser capaz de 

modelar os fenômenos, os sistemas físicos, utilizando as ferramentas matemáticas, estatísticas, 

computacionais e de simulação, entre outras. 

Conceber experimentos que gerem resultados reais para o comportamento dos 

fenômenos e sistemas em estudo; verificar e validar os modelos por meio de técnicas 

adequadas; conceber, projetar e analisar sistemas, produtos (bens e serviços), componentes 

ou processos: Ser capaz de conceber e projetar soluções criativas, desejáveis e viáveis, técnica 

e economicamente, nos contextos em que serão aplicadas; ser capaz de aplicar os conceitos 

de gestão para planejar, supervisionar, elaborar e coordenar a implantação das soluções de 

Engenharia.  

Estar apto a gerir, tanto a força de trabalho quanto os recursos físicos, no que diz 

respeito aos materiais e à informação; projetar e desenvolver novas estruturas 

empreendedoras e soluções inovadoras para os problemas; realizar a avaliação crítico-reflexiva 

dos impactos das soluções de Engenharia nos contextos social, legal, econômico e ambiental; 

gerenciar projetos e liderar, de forma proativa e colaborativa, definindo as estratégias e 

construindo o consenso nos grupos; ser capaz de compreender a legislação, a ética e a 
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responsabilidade profissional e avaliar os impactos das atividades de Engenharia na sociedade 

e no meio ambiente.  

Aprender de forma autônoma e lidar com situações e contextos complexos, 

atualizando-se em relação aos avanços da ciência, da tecnologia e aos desafios da inovação; ser 

capaz de assumir atitude investigativa e autônoma, com vistas à aprendizagem contínua, à 

produção de novos conhecimentos, o que confere o emprego do levantamento 

aerofotogramétrico, como é o caso da tecnologia RPA, como ferramenta de análise em áreas 

protegidas por lei, por suas características territoriais e ambientais, passiveis de desastres 

naturais como é o caso da inundação, além de proporcionar uma redução de tempo no 

levantamento para coleta de dados da superfície dos terrenos. 

Analisando-se a área de estudo, quanto ao zoneamento do Plano Diretor do município 

de Caçador, está inserida na zona de interesse ambiental ZIA1, e na zona especial de interesse 

social ZEIS1 de acordo com a lei complementar 168/2010, com área de 31.406 m² e perímetro 

de 781 metros. As tecnologias RPA como ferramenta de análise em áreas passiveis de desastres 

naturais, reduz-se o tempo e o trabalho para coleta de dados. Contudo, após uma vasta revisão 

bibliográfica, contendo a caracterização do RPA/VANT, para levantamento aéreo da área de 

estudo, procurou-se reconhecer o local a ser estudado, bem como suas características e 

localização.  Com o emprego do programa DroneDeploy (aplicativo de voo), executou-se o 

planejamento do voo (Figura 3), a fim de obter um melhor desempenho do equipamento, e 

melhor resolução da imagem da área de estudo.  

Tuler (2017), destaca que na etapa de planejamento do voo, deve-se verificar um local 

de pouso e decolagem, bem como obstáculos, como torres, cabos de alta tensão, edificações, 

entre outros, observar as condições climáticas antes do voo; conferir todos os componentes 

do VANT: baterias, câmera, GPS, memória, condições físicas do VANT, etc.; verificar se o tempo 

previsto de voo está adequado com a autonomia do VANT; verificar o alcance na comunicação 

dos rádios entre a base de controle e o VANT assim como, para o processamento dos dados, é 

necessário um computador de performance compatível. 
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Figura 3: Planejamento de voo Dronedeploy 

 
Fonte: Autor, 2020. 

 

Conforme a Figura 3, para o planejamento de voo, o tempo para realização do voo foi 

de 8 minutos e 16 segundos, sendo que a área abrangida foi de 6 hectares, e o equipamento, 

voando a 60 metros de altitude, registrou 18 imagens por faixa de voo, totalizando130 imagens 

georreferenciadas, com velocidade de 6m/s; sobreposição longitudinal de 70% e sobreposição 

lateral de 60%. 

Após capturar as imagens georreferenciadas, as mesmas foram processadas e 

originaram arquivos contendo modelo 3D, curva de nível, modelo digital superfície e modelo 

digital do terreno. 
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Figura 4: Imagens sobrepostas, capturadas pelo RPA/VANT. 

 

 

Fonte: Autor, 2020. 

 

Para geração das cotas de elevação, utilizou-se o Software Autodesk AutoCad Civil 

3D(2020), o qual serviu de base para lançamento do perfil topográfico, para cálculo da 

declividade, conforme mostra a Figura 5.  
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Figura 5: Mapa de Curva de Nível e Cotas de elevação 

       

Fonte: Autor, 2020. 

 

Com base nas análises do mapa de curva de nível, originado pelo mapeamento do RPA, 

três cortes foram destacados, e em cada um deles, foram incluídas estacas locadas de 10 em 

10 metros, para análise dos perfis topográficos (cortes 1, 2 e 3), e do percentual de inclinação 

das áreas, conforme Tabelas 1, 2 e 3. 

 
Tabela 1: Corte1, elevação e inclinação. 
 
CORTE 1 A-B 

estaca 
distância 
entre 
estacas 

cota 
ponto a 

cota 
ponto b 

desnível de 
AB 

distância 
cota AB 

desnível 
na estaca 
em metros 

elevação 
percentual 
de 
inclinação 

1 10     0 881  

2 10 881 882 1 11,0875 0,9 881,9 9,02% 
3 10 881,9 883 1,0980834 17,9232 0,61 882,51 6,13% 
4 10 882,51 884 1,49 29,8688 0,5 883,01 4,97% 
5 10 883,01 884 0,99 19,8649 0,5 883,51 4,97% 
6 10 883,51 884 0,49 15,684 0,31 883,82 3,13% 

    
Fonte: Autor, 2020. 
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Tabela 2: Corte2, elevação e inclinação.  
 
CORTE 2 C-D 

estaca 
distância 
entre 
estacas 

cota 
ponto a 

cota 
ponto b 

desnível de 
AB 

distância 
cota AB 

desnível 
na estaca 
em 
metros 

elevação 
percentual 
de 
inclinação  

1 10     0 881  

2 10 881 882 1 12,8715 0,78 881,78 7,77% 
3 10 881,78 883 1,2230898 15,7371 0,78 882,55 7,77% 
4 10 882,55 884 1,45 14,9404 0,97 883,52 9,68% 
5 10 883,52 885 1,48 13,3596 1,11 884,63 11,06% 
6 10 884,63 885 0,37 15,684 0,24 885,24 2,37% 
7 10 885,24 884 -1,24 48,0825 -0,26 884,98 2,57% 
8 10 884,98 884 -0,98 31,8194 -0,31 884,67 3,08% 
9 10 884,67 884 -0,67 21,8188 -0,31 884,36 3,08% 
10 10 884,36 884 -0,36 11,8183 -0,31 884,06 3,08% 

Fonte: Autor, 2020. 
 
 
 Tabela 3: Corte3, elevação e inclinação. 
 
CORTE 3 E-F 

estaca 
distância 
entre 
estacas 

cota 
ponto a 

cota 
ponto b 

desnível 
de AB 

distância 
cota AB 

desnível 
na estaca 
em 
metros 

elevação 
percentual 
de 
inclinação 

1 10     0 881  

2 10 881 883 2 13,1365 1,52 882,52 15,22% 
3 10 882,52 883 0,477524 13,4229 0,36 882,88 3,56% 
4 10 882,88 883 0,12 39,0003 0,03 882,91 0,31% 
5 10 882,91 883 0,09 29,001 0,03 882,94 0,31% 
6 10 882,94 883 0,06 19,001 0,03 882,97 0,31% 
7 10 882,97 884 1,03 24,5336 0,42 883,39 4,19% 
8 10 883,39 884 0,61 14,5332 0,42 883,81 4,19% 
9 10 883,81 885 1,19 21,217 0,56 884,37 5,61% 
10 10 884,37 885 0,63 11,5128 0,55 884,92 5,46% 

Fonte: Autor, 2020. 
 

Analisando-se os percentuais de inclinação de cada perfil, identificou-se que em áreas 

próximas das margens do rio, o percentual de inclinação esteve próximo dos 2%, e em alguns 

casos este percentual foi ainda menor, como demonstrado no corte 3 E-F. a declividade do 

terreno, a qual pode ser classificada de acordo com o percentual de inclinação do terreno. 

Declividades muito altas, não são adequadas a habitação, bem como declividades muito baixas 

também são passiveis de desastres e catástrofes ambientais. 
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Segundo Loch (2006) apud EMBRAPA (1999), apresenta a classificação do relevo em 

função da declividade (%) e o tipo de relevo: 

0 - 3 %, Plano; de 3 - 8 % Suavemente ondulado; de 8 -20% Ondulado; de 20 - 45 % Fortemente 

Ondulado e > 45% relevo Montanhoso. 

Bueno (2000), em seu estudo de identificação de áreas de ocupação de risco no bairro 

Córrego Grande, em Florianópolis/SC, observa em suas análises as declividades abruptas 

maiores que 30%, como as impróprias para ocupação urbana, bem como as declividades 

menores de 2%, como passíveis a ocorrência de inundação. 

 Para o cálculo da declividade em porcentagem, dá-se a partir da seguinte equação: D(%) 

= DN/DH x 100%, sendo DN a diferença de nível do terreno, obtida pela equação: DN = Cota 

final – Cota inicial, em relação a faixa do terreno em estudo, bem como DH a distância 

horizonta, conforme (BOTELHO, 2018). 

Desta forma, esta área pode ser considerada passível de alagamento, principalmente 

na região do corte 3, listado na tabela 3. 

 

Figura 6: Área sobrevoada as margens do Rio do Peixe 

 

Fonte: Autor, 2020. 
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 De acordo com a Figura 6, é possível visualizar a área a qual realizou-se o projeto. 

Conforme o projeto de Lei 01 de 16/02/2004, o qual informa os parâmetros de uso e ocupação 

do solo urbano do Plano Diretor Municipal de Caçador – SC, e o mapa de zoneamento da 

referida cidade, neste local estão inseridas as Zonas de Interesse Ambiental – ZIA 1, cuja lei 

complementar nº 128 de 12/05/2008, caracteriza-a em seu art. 22, item IV, que nenhum 

parcelamento de solo será permitido em terrenos situados nas Zonas de Interesse Ambiental, 

conforme estabelecido na lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano. 

Limítrofe a essa área, temos também a Zona especial de interesse social – ZEIS 1, a zona 

comercial – ZC2 e também a Zona residencial – ZR3. 

Na figura abaixo, retirada do mapa de zoneamento da cidade de Caçador, é possível 

identificar as áreas supracitadas.   

 
Figura 7: Mapa de Zoneamento da cidade de Caçador – SC. 

 

Fonte: Site Prefeitura Municipal de Caçador – acesso em 13/12/2020. 

 

Analisando-se o zoneamento, vemos que a ocupação do solo do loteamento estudado, 

ás margens do Rio do Peixe, constitui-se de uma zona especial de interesse social, valendo-se 

algumas flexibilizações, como por exemplo, os tamanhos dos lotes e infraestrutura podem ser 
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menores do que as estabelecidas para loteamentos particulares, visando a redução de custo 

da terra, com a finalidade de resolver o assentamento da população de baixa renda, todavia, 

nesta área, além de ser limítrofe com uma área de preservação permanente, temos o agravante 

que a mesma está inserida em uma área as margens do Rio do Peixe, o que por si só, 

caracteriza-se  pela necessidade de cuidados infraestruturas adequados. Outro ponto, 

conforme demonstrado anteriormente, esta área é passível de inundação, devido a 

característica do relevo, possuir inclinações menores do que as permitidas para ocupação.  

Outro agravante, existem algumas residências nesta área, as quais foram construídas 

próximo das margens do Rio do Peixe, sem que se observassem e respeitassem a faixa nominal 

de proteção de rios, destacadas no Código Florestal Brasileiro, Lei 12.651 de 25/05/2012, 

capitulo II, seção I, art. 4º, o qual considera-se área de preservação permanente, em zonas 

rurais e urbanas, item I, as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 

intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura 

mínima determinada conforme a respectiva largura do rio. No caso da área analisada, esta se 

enquadra no previsto no item a, devendo ser respeitada uma distância de 30 metros como faixa 

marginal sem ocupação, pois o rio possui até 10 metros de largura. 
 

 Figura 08: Faixa Marginal de Proteção  

 

Fonte: Programa de descentralização de licenciamento ambiental, série gestão ambiental 2, 

acesso em 13/12/2020. 
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Ao analisar a área do projeto, percebemos que o uso e ocupação do solo da ZEIS – 1, 

segundo Plano Diretor, possui algumas residências as quais foram construídas irregularmente, 

em perímetros menores dos que os 30 metros de faixa marginal previsto no Código Florestal 

Brasileiro.  

 

Figura 9: Distância Faixa marginal de proteção da área pesquisada 

Fonte: Autor, 2020. 

 

Na Figura 9, acima é possível notar que algumas residências foram construídas de forma 

irregular. Na imagem temos uma distância entre a margem do rio e o início da construção de 

apenas 12 metros, a qual está em desacordo com o uso e ocupação do solo da Zona a qual está 

inserida, e também ferindo a Lei 12.651 de 25/05/2012, pelo fato de que deveriam ser 

respeitados 30 metros de faixa marginal de proteção. 

Em relação a malha de municípios da região, através do georreferenciamento, foi 

possível lançar a área de estudo, dentro da malha de logradouros da cidade de Caçador, estado 

de Santa Catarina. Neste processo, utilizou-se a base de Faces de logradouros do censo 

demográfico, a qual foi disponibilizada no portal do Instituto Brasileiro de Geologia e Estatística 
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(IBGE). Neste contexto, foram disponibilizados arquivos vetoriais digitais, os quais demonstram 

as extensões compreendidas entre ruas, praças etc. 

Para processamento dos arquivos, fez-se o uso do software de geoprocessamento Qgis, 

versão 2.18.  

O produto desse processamento pode ser observado na figura 10, destacada abaixo: 

Figura 10: Mapa de Logradouros da Cidade de Caçador-SC.  

 

Fonte: Autor, 2020. 

 

Os dados do Logradouro da área de estudo foram apresentados na Figura 11 a seguir: 

 

Figura 11: Dados do Mapa de Logradouros da Cidade de Caçador-SC.  

 

Fonte: Autor, 2020. 

 

Para geração do mapa de logradouro, os dados do arquivo Face, foram exportados do 

software QGis, para o software AutoCad Civil 3D, no formato DXF, e na sequência, o arquivo foi 

transformado para coordenadas UTM (metros). Para a codificação das coordenadas, o mapa 
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criado teve como referência o SRC EPSG: 31982, SIRGAS 2000/UTM zone 22s o qual representa 

o sistema geodésico de referência oficial do Brasil. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O crescente desenvolvimento da ocupação urbana de forma desordenada, muitas vezes 

sem o adequado planejamento do uso do solo, resulta em áreas de ocupação urbana com 

fatores de risco, expostos a fenômenos naturais de inundações ou enchentes atingindo as 

populações locais residentes. Este fato se confirma no desenvolvimento urbano ao longo das 

margens de rios, por serem atingidas pelo transbordamento do rio em áreas com baixas 

declividades, de até 2%, como é o caso do Rio do Peixe no perímetro urbano de Caçador/SC. 

Assim esta pesquisa, apresenta como contribuição técnica, a partir da área piloto, um dos 

potenciais do uso do RPA como ferramenta de apoio aos gestores na tomada de decisão quanto 

ao uso e ocupação do solo, em áreas passíveis a desastres naturais como é o caso da inundação. 

Proporcionando análises que explicitam a fragilidade territorial de ocupação em áreas 

localizadas as margens de rios, como é o caso do Rio do Peixe.  Assim sendo, com a 

realização do imageamento, o processamento da imagem, obtenção das curvas de nível, MDE, 

faixas de declividades, juntamente com as diretrizes legais do zoneamento do Plano Diretor e 

Código Florestal Brasileiro, bem como a forma de ocupação e uso do solo do local, possibilitou 

fundamentar as análises pertinentes. Portanto, percebe-se que além de ser um local 

inadequado para uma Zona especial de Interesse Social, ainda apresenta problemas 

relacionados a construções irregulares, construídas as margens do Rio do Peixe, as quais não 

respeitam a faixa marginal de proteção, faixa de interesse público, destinada a defesa, 

conservação e proteção ambiental. Tem-se que a tecnologia Drone, proporciona a redução de 

tempo na relação homem-hora dos profissionais para a realização de levantamentos 

topográficos, bem como, proporciona imagens de alta qualidade, fornecendo o aporte 

necessário de visualização e medição para análises, indicando-se como apoio para tomada de 

decisão na implantação de futuros empreendimentos, tanto para os órgãos públicos, quanto 

para a iniciativa privada.  
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